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Resumo 

Introdução: O controlo inibitório e a representação de magnitude têm sido identificados 

como funções chave para o desenvolvimento das competências numéricas e 

aritméticas. No entanto, investigações recentes sugerem que a associação entre tarefas 

de representação de magnitude, nomeadamente de comparação de pontos, e a 

aquisição da matemática é na realidade um artefacto da carga executiva dos ensaios 

incongruentes dessas tarefas. O objetivo deste estudo foi identificar as relações entre 

as funções executivas e a as tarefas de deteção de magnitude que influenciam a 

aquisição das capacidades do cálculo e relacioná-las com o sucesso numa prova de 

sentido de número. 

Metodologia: Avaliou-se o desempenho de 82 crianças do pré-escolar, entre os 4 e os 5 

anos, em tarefas de representação de magnitude, de controlo inibitório e de 

conhecimentos matemáticos precoces. Para apurar a relação entre os desempenhos nas 

provas foram realizadas análises de correlação. 

Resultados: Observou-se uma correlação entre o desempenho numa tarefa de 

representação de magnitude e as capacidades matemáticas precoces (r = −.49), mas não 

foram encontradas correlações estatisticamente significativas entre o controlo inibitório 

e 1) as capacidades matemáticas, 2) o desempenho nos ensaios incongruentes da tarefa 

de representação de magnitude. 

Conclusões: A confirmação da associação entre a representação de magnitude e as 

capacidades matemáticas pode ser relevante para a criação de instrumentos de 

avaliação e programas de intervenção que incorporem medidas não simbólicas. Dada a 

relevância da matemática nas sociedades modernas, é importante conhecer as funções 

cognitivas que mais influenciam a aquisição das capacidades do cálculo e de que forma 

essa relação se expressa, nomeadamente no período pré-escolar. 

Palavras chave: Controlo inibitório, Representação de magnitude; Matemática; Sentido 

de Número  
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Abstract 

Introduction: Inhibitory control and magnitude representation have been identified as 

key functions for the development of numerical and arithmetic skills. However, recent 

research suggests that the association between magnitude representation tasks, namely 

dot comparison, and mathematical acquisition is in fact an artefact of the inhibitory 

control demands of the dot comparison task’s incongruent trials. The aim of this study 

was to study how magnitude assessment and executive functions that underly 

mathematics achievement relate to the success in a number sense task. 

Methodology: The performance of 82 preschool children, aged 4 to 5 years, on 

magnitude representation, inhibitory control and early mathematical knowledge tasks 

was evaluated. To determine the association between performance in these tasks, 

correlation analyzes were performed. 

Results: A correlation was observed between performance in a magnitude 

representation task and early mathematical abilities task (r = −.49), however no 

statistically significant correlations were found between inhibitory control and 1) 

mathematical abilities, 2) performance in the magnitude representation task’s 

incongruent trials. 

Conclusions: Confirming the association between magnitude representation and 

mathematical abilities may be relevant for the creation of assessment instruments and 

intervention programs that incorporate non-symbolic measures. Given the relevance of 

mathematics in modern societies, it is important to accumulate research on the 

cognitive functions that most influence the acquisition of math skills and how this link 

expresses, particularly during kindergarten years. 

Keywords: Inhibitory control, Magnitude representation; Mathematics; Number Sense  
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I. Introdução 

A literatura é escassa no que respeita ao desenvolvimento típico das competências 

numéricas e aritméticas no período pré-escolar, e a maioria dos trabalhos em cognição 

numérica aborda situações de perturbação de desenvolvimento. 

Vivemos em uma sociedade cada vez mais orientada numericamente e todos os dias 

quando fazemos compras, viajamos ou comunicamos, somos obrigados a tomar 

decisões com base em informações quantitativas. O sucesso dos indivíduos em lidar com 

números e quantidades está relacionado com as perspetivas de emprego, salário e 

qualidade de vida (Parsons, & Bynner, 2005; Gilmore et al., 2013; Geary, Hoard, Byrd-

Craven, Nugent, & Numtee, 2007; Gersten, Jordan, & Flojo, 2005). 

Contudo, apesar da importância das capacidades numéricas, muitas sociedades 

ocidentais não têm sido capazes de desenvolver estratégias adequadas para melhorar a 

numeracia dos jovens (Parsons, & Bynner, 2005). 

Quando comparada com a linguagem, o conhecimento sobre os processos cognitivos 

específicos que explicam as diferenças individuais no desempenho em matemática é 

reduzido (Gersten et al., 2005). Consequentemente, existem poucos programas de 

intervenção precoce, baseados em evidência científica, para apoiar crianças que 

apresentem dificuldades em matemática. Isso é particularmente preocupante tendo em 

conta que estudos sugerem que discrepâncias precoces no desempenho em 

matemática tendem a persistir com a idade (Aunola, Leskinen, Lerkkanen, & Nurmi, 

2004; Clark, & Woodward, 2010). 

Durante muito tempo vigorou a teoria do desenvolvimento cognitivo de Piaget, que 

postulava que o conhecimento matemático só era iniciado quando a criança entrava no 

período das operações concretas (Piaget, 1952 citado por Marcelino, 2015). 

No entanto, hoje sabe-se que começa muito antes da criança iniciar o ensino formal, 

estando presente desde o nascimento (Geary, 1994; Wynn, 1992). Nos primeiros 
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cinco/seis anos evolui de forma muito expressiva (Ginsburg, Klein & Starkey, 1998; 

Bisanz, Sherman, Rasmussen & Ho, 2005) e forma os alicerces para a aquisição do 

conhecimento matemático formal no primeiro ciclo do ensino básico ao nível dos 

números, cálculo, geometria e álgebra (Marcelino, 2015). Por isto, o estudo do 

desenvolvimento normal das capacidades numéricas na idade pré-escolar é de extrema 

importância para esclarecer questões relacionadas com as perturbações de 

aprendizagem do cálculo. 

As capacidades matemáticas precoces envolvem competências numéricas como o 

subitizing, a contagem, a resolução de problemas aritméticos, o raciocínio espacial e 

conhecimento geométrico e o conhecimento pré-algébrico (Marcelino, 2015). 

As competências precoces de sentido do número referem-se à capacidade de apreender 

de forma imediata o valor de pequenas quantidades, fazer apreciações sobre números 

e suas magnitudes (por exemplo, cinco é mais próximo de quatro do que de sete), 

compreender princípios de contagem (por exemplo, o número final de um conjunto 

indica o número total de objetos), e juntar e separar conjuntos (por exemplo, três mais 

dois é cinco e cinco menos dois é três). Englobam também uma representação linear de 

pequenos números, de tal forma que cada número é um a mais do que o anterior ou 

uma a menos do que o seguinte (Jordan, Kaplan, Ramineni, & Locuniak, 2009; Powell, & 

Fuchs, 2012). 

As competências numéricas precoces diferem de um tipo de conhecimento matemático 

mais complexo, embora relacionado, adquirido principalmente através do ensino formal 

(Jordan et al., 2009) 

Estas capacidades permitem às crianças a compreensão de princípios, relações e 

procedimentos matemáticos necessários para progredir na aprendizagem académica e 

na utilização da representação de quantidades no seu dia a dia (Siegler, & Booth, 2004). 

Jordan et al. (2009) demonstraram a existência de relação entre as competências 

numéricas precoces e a aquisição de capacidades matemáticas no 3º ano, o que revela 
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a sua importância na trajetória de aprendizagem matemática em crianças no ensino 

primário. 

As capacidades matemáticas precoces são um dos preditores mais fortes do 

desempenho académico posterior (Duncan et al., 2007) e as trajetórias das 

performances académicas das crianças parecem permanecer bastante estáveis após o 

primeiro ciclo (Entwisle, & Hayduk, 1988). 

Assim, perceber quais os processos e domínios cognitivos que medeiam a aquisição de 

capacidades matemáticas é importante para compreender como diferentes abordagens 

de ensino influenciam a aprendizagem e implementar intervenções que promovam 

estas aquisições.  

  



 4 

  



 5 

II. Revisão da literatura 

1. Controlo Inibitório 

Funções executivas (FE) é o nome dado ao conjunto de processos top-down 

dependentes do córtex pré-frontal (Diamond 2002) que permitem uma resposta flexível 

ao ambiente através de ações e pensamentos deliberados e direcionados a objetivos 

(Clark, 2010; Miyake et al., 2000). 

Estas capacidades possibilitam a resolução de problemas e a tomada de decisão em 

situações para as quais não existe uma resposta automatizada, pelo que a probabilidade 

de serem usadas é maior na ausência de orientação externa ou perante uma situação 

nova (Cragg, & Gilmore, 2014). 

As FE são essenciais para a saúde mental e física, sucesso escolar e profissional e 

desenvolvimento cognitivo, social e psicológico (Diamond, 2013). 

No que respeita à sua estrutura, Diamond (1991) avaliou o desempenho de crianças 

num conjunto de tarefas executivas e sugeriu três capacidades que seriam necessárias 

ao sucesso nessas tarefas: capacidade de inibição de respostas prepotentes, de 

manutenção e manipulação de informações mentais por curtos períodos e de alternar 

entre tarefas, propondo pela primeira vez uma classificação tripartida das FE. 

Esta classificação foi confirmada numa população de adultos por Miyake et al. (2000) 

através de um estudo de análise fatorial. Os autores propuseram o modelo unity-yet-

diversity, no qual as FE são um construto organizado hierarquicamente composto por 

uma entidade unitária de domínio geral e os seus três componentes dissociáveis: o 

controlo inibitório (CI), o shifting ou flexibilidade e a memória de trabalho (MT). O CI é 

a capacidade de suprimir informações distratoras e respostas indesejáveis, o shifting de 

alternar de forma flexível entre diferentes tarefas e a MT refere-se a um sistema 

cognitivo de capacidade limitada que permite o armazenamento e manipulação 

temporários de informações mentais (Miyake et al., 2000). 
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Recentemente, foi proposta a introdução de um fator comum que representa a unidade 

dos três principais componentes executivos e a existência de fatores específicos para a 

MT e o shifting mas não para o controlo inibitório, que parece estar completamente 

contemplado no fator comum (Friedman, & Miyake, 2017; Miyake, & Friedman, 2012). 

Apesar do modelo unity-yet-diversity ser baseado em estudos com jovens adultos, foi 

adotado em muitas investigações com crianças (Bull, & Scerif, 2001; Huizinga, Dolan, & 

van der Molen, 2006; St Clair-Thompson, & Gathercole, 2006). No entanto, a existência 

de fatores distintos nas funções executivas em desenvolvimento, e o número de 

diferentes fatores presentes, é um assunto ainda em debate.  

Wiebe et al. (2008, 2011) concluíram que a performance de crianças dos 2 aos 6 anos 

em tarefas que se pensava avaliarem diferentes funções executivas era explicada por 

um fator comum, o que sugere que durante a infância as FE funcionam como uma 

estrutura unitária. 

Noutros estudos fatoriais com crianças de 5 (Willoughby, Wirth, Blair, & Greenberg, 

2012) e de 7 a 9 anos (Brydges, Reid, Fox, & Anderson, 2012) o modelo unitário de 

funcionamento executivo mostrou ser o mais adequado. 

Brydges, Reid, Fox e Anderson (2014) avaliaram a performance de 135 crianças (média 

de idades = 8 anos e 3 meses) em tarefas de inibição, memória de trabalho e shifting e 

repetiram o protocolo 2 anos depois para estudar o desenvolvimento da estrutura das 

FE. As análises fatoriais longitudinais mostraram que a estrutura das funções executivas 

diferia significativamente entre as duas avaliações, passando de um modelo unitário 

para um modelo de dois fatores em que a memória de trabalho era dissociável mas 

relacionada com um fator de inibição/shifting.  

Estudos realizados com crianças com uma idade média de  10 anos (Duan, Wei, Wang, 

& Shi, 2010; Lehto, Juujärvi, Kooistra, & Pulkkinen, 2003; Wu et al., 2011) concluíram 

que o modelo de três fatores era o que melhor explicava os dados. Estes resultados 

apontam para uma diferenciação das funções executivas a partir dos 9 anos. 
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No entanto, estudos com crianças entre os 3 e os 6 anos (Miller, Giesbrecht, Müller, 

McInerney, & Kerns, 2012; Usai, Viterbori, Traverso, & Franchis, 2014) mostraram uma 

maior adequação de modelos de dois fatores (embora tenham apresentado diferenças 

relativamente aos fatores que se distinguiam e aos que compunham o fator comum). 

Tendo em conta o exposto, as FE parecem apresentar uma organização unitária durante 

a infância, começando a diferenciar-se no fim da primeira década de vida, até se 

estabelecer como uma estrutura composta por três fatores dissociáveis: o CI, a MT e o 

shifting. 

A nível neuronal, McKenna Rushe e Woodcock (2017) demonstraram, através de uma 

meta-análise, que a estrutura das FE se especializa: durante a infância é ativada uma 

rede neural comum e ao longo do desenvolvimento passam a ser recrutadas redes 

específicas consoante a função. 

A maturação das FE durante a infância parece ser gradual, com especial evolução 

durante a primeira infância (Garon et al., 2008). O desenvolvimento particularmente 

rápido nesse período é facilitado pela maturação do CPF, embora as FE continuem a 

amadurecer até a início da idade adulta, tal como o CPF (Best, & Miller, 2010; Diamond, 

2002). 

Na sua revisão, Diamond (2002) evidenciou o papel fundamental do córtex pré-frontal 

(CPF) dorsolateral no desenvolvimento das FE. No entanto, investigações 

contemporâneas sugeriam a importância de outras áreas, como o córtex cingulado 

anterior (Bush, Luu, & Posner, 2000; Carter, Botvinick, & Cohen, 1999; Cohen, Botvinick, 

& Carter, 2000; Posner, & Rothbart, 1998), o que levou a autora a destacar o potencial 

de conectividade entre diferentes regiões pré-frontais e entre o PFC e outras regiões do 

cérebro. 

Estudos imagiológicos posteriores demonstraram envolvimento do córtex prefrontal 

dorsal e ventrolateral, estriado, cíngulo, área pré-motora suplementar e lóbulo parietal 
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inferior (Fiske, & Holmboe, 2019; Wiebe, Sheffield, & Espy, 2012) durante a realização 

de tarefas de controlo inibitório. 

Relativamente à trajetória de desenvolvimento do CI, o mesmo parece ter início no final 

do primeiro ano de vida (Diamond, 2002; Diamond, Barnett, Thomas, & Munro, 2007; 

Holmboe, Bonneville-Roussy, Csibra, & Johnson 2018). No período pré-escolar 

apresenta uma evolução rápida e acentuada (Diamond, 2002; Friedman, Miyake, 

Robinson, & Hewitt, 2011; Simpson, & Riggs, 2005), progredindo a um ritmo mais 

constante durante a segunda infância (Best, & Miller, 2010; Best, Miller, & Jones, 2009), 

atingindo a maturação no início da adolescência (van den Wildenberg, & van der Molen, 

2004). 

O controlo inibitório envolve a capacidade de controlar a atenção, o comportamento, 

os pensamentos e/ou emoções de forma a anular os impulsos internos ou estímulos 

externos de forma a direcioná-la para o que for mais apropriado ou necessário. Este 

processo inclui a capacidade de inibição de resposta/comportamental (autocontrolo e 

disciplina) e de controlo de interferência (atenção seletiva e inibição cognitiva) 

(Diamond, 2013). 

Para o estudo do controlo inibitório é frequente serem utilizadas tarefas de go/no-go, 

que traduzem uma das formas mais puras de controlo inibitório, a inibição de resposta 

(Cragg & Nation, 2008). Nestas tarefas, tipicamente, o participante deve pressionar um 

botão quando é apresentado determinado estímulo (go) mas não o fazer nos casos em 

que é apresentado outro (no-go) (Diamond, 2013). Os estímulos go são apresentados 

com maior frequência, o que gera uma resposta prepotente que é necessário suprimir 

nos ensaios no-go (Simpson, & Riggs, 2006; Verbruggen, & Logan, 2008). 

A capacidade de controlo inibitório precoce parece ser preditora do sucesso em diversas 

áreas ao longo da vida. Vários estudos de desenvolvimento concluíram que os indivíduos 

com melhor controlo inibitório durante a infância apresentavam um desenvolvimento 

psicossocial mais saudável, que se traduziu em menor tendência para o abandono 

escolar, comportamentos de risco, consumo de drogas e tabaco na adolescência e 
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intercorrências legais, além de melhores salários e níveis de saúde física e psicológica, 

mesmo controlando o efeito do QI, género, classe social e ambiente familiar durante o 

desenvolvimento (Anzman-Frasca, Francis, & Birch, 2015; Eisenberg et al., 2001; Lengua, 

2002; Moffitt et al., 2011; Rhoades, Greenberg, & Domitrovich, 2009) 

Da mesma forma, foram demonstradas correlações fracas a moderadas entre o CI e as 

capacidades académicas precoces em investigações com diferentes métodos de 

avaliação (Allan, & Lonigan, 2011; Blair, & Razza, 2007; Smith-Donald, Raver, & Hayes, 

2007; Valiente, Lemery-Chalfant, & Swanson, 2010).  

A passagem do pré-escolar para o primeiro ciclo, em que se dá a transição para 

ambientes cada vez mais estruturados e a aquisição de competências académicas 

básicas, requer o desenvolvimento e o aprimoramento de capacidades de auto-

regulação (Allan, Hume, Allan, Farrington, & Lonigan, 2014). Desta forma, pensa-se que 

o CI, que permite a regulação emocional das crianças, está associado ao sucesso 

académico por facilitar a aprendizagem e a interação aluno-professor (Hamre, & Pianta, 

2001; Ursache, Blair, & Raver, 2012). 

O CI tem sido particularmente associado à aquisição de competências matemáticas 

(Agostino et al., 2010; St. Clair-Thompson, & Gathercole, 2006; Waber et al., 2006), de 

forma mais expressiva do que às de leitura e escrita (Blair, & Razza, 2007; McClelland et 

al., 2007; Willoughby, Kupersmidt, & Voegler-Lee, 2012), o que poderá dever-se ao 

papel do córtex pré-frontal no CI e outros aspectos da auto-regulação e na matemática 

(Allan et al., 2014). 

Espy et al. (2004) investigaram contributo das FE na performance matemática em 

crianças entre os 2 e os 5 anos e concluíram que existia uma associação entre a MT e o 

CI e o resultado numa prova de capacidades matemáticas emergentes, mesmo depois 

de controlar estatisticamente a idade, escolaridade materna e inteligência verbal. Das 

duas, o CI destacou-se explicando 12% da variabilidade das capacidades matemáticas 

depois de removido o efeito das outras funções executivas.  
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Clark e Woodward (2010), através de um design longitudinal, demonstraram que esta 

relação se mantém ao longo do tempo ao investigarem as funções executivas de 

crianças aos 4 anos e as suas capacidades matemáticas aos 6 anos. Os autores 

concluíram que o desempenho das crianças no pré-escolar em tarefas de shifting, 

controlo inibitório e medidas de comportamento executivo geral explicavam uma 

percentagem substancial da variabilidade na performance matemática um ano após a 

entrada na escola primária. Essas associações mantiveram-se mesmo controlando as 

diferenças individuais na capacidade cognitiva geral e no desempenho na leitura. 

Apesar da influência do controlo inibitório nas capacidades matemáticas ser sustentada 

por um grande número de investigações, alguns estudos não observaram relação entre 

as variáveis (Lee et al., 2012; Monette, Bigras, & Guay, 2011; Van der Ven, Kroesbergen, 

Boom, & Leseman, 2012). 

Pelo exposto é importante clarificar o papel do controlo inibitório na aprendizagem e 

desempenho da matemática, de forma a compreender as amplas diferenças individuais 

no sucesso das crianças nesta área. Por sua vez, este conhecimento poderá contribuir 

para entender as dificuldades apresentadas por algumas, identificar as que estão em 

risco de as desenvolver e criar intervenções ou estratégias de ensino que beneficiem 

todas as crianças. 

 

2. Representação de magnitude 

A capacidade de representação de magnitude tem sido apontada como um importante 

preditor da aquisição e desenvolvimento das competências matemáticas (Libertus, 

Feigenson, & Halberda, 2011; Geary, Hoard, Byrd-Cracen, Nugent, & Numtee, 2007; 

Gersten, Jordan, & Flojo, 2005). 

A representação de magnitude, ou sentido de número, refere-se à capacidade de 

entender, estimar e manipular rapidamente quantidades numéricas (Dehaene, 2001). 
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Existem dois sistemas pré-verbais de representação de magnitude em várias espécies: 

subitizing – sistema preciso, para pequenas quantidades – e estimação – sistema 

aproximado, para grandes quantidades. Ambos têm uma capacidade de representação 

limitada e nenhum contempla conceitos como frações, raízes quadradas ou mesmo 

números inteiros. A construção destes conceitos depende de processos trabalhosos, e 

dependentes da cultura, que estão enraizados nos dois sistemas de representação e que 

traduzem a capacidade básica de sentido de número (Feigenson, Dehaene, & Spelke, 

2004).  

Estudos de neuroimagem sugerem que estes sistemas não são totalmente 

independentes, ativando áreas comuns do lobo occipital e do sulco intraparietal (Piazza, 

Mechelli, Butterworth, & Price, 2002), sendo o subitizing, mais dependente dos circuitos 

temporais (ventrais) e a estimação dos circuitos parietais (dorsais) (Vuokko, Niemivirta, 

& Helenius, 2013). 

O subitizing traduz a apreciação rápida, precisa do número de itens em pequenos 

grupos, sem contar. Pensa-se que a subitização emirja da capacidade de alocar atenção 

sobre vários itens individuais em simultâneo – Object Tracking System (OTS). A 

estimação refere-se à extração espontânea de um número aproximado de objetos 

presentes em conjuntos pelo Sistema Numérico Aproximado – Approximate Number 

System (ANS) (Piazza, 2010). 

A importância do ANS e do OTS na aquisição de conceitos numéricos mais elaborados 

têm sido estudados e as evidências cognitivas e neuronais sugerem que o ANS 

desempenha um papel fundamental neste processo (Gallistel, & Gelman, 1992; Verguts, 

& Fias, 2004; Dehaene, & Changeux, 1993; Piazza, 2010). Segundo um estudo de Piazza, 

Pinel, Le Bihan e Dehaene (2007) parece existir uma codificação numérica abstrata no 

sulco intraparietal comum aos pontos, dígitos e nomes dos números, o que sugere que 

os símbolos adquirem significado através da formação de ligações entre populações de 

neurónios que codificam a representação gráfica dos símbolos e as representações não 

simbólicas de grandeza. 
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O ANS é um sistema cognitivo precoce que traduz a capacidade não-simbólica de 

estimativa da magnitude de um conjunto, possibilitando a representação e manipulação 

não-verbal de informação numérica. O ANS não permite a distinção entre duas 

quantidades quando a diferença entre elas é muito pequena nem quando essas 

quantidades são muito elevadas (Feigenson, Dehaene, & Spelke, 2004). 

Ao longo do desenvolvimento, este sistema torna-se mais preciso e as pessoas vão 

sendo capazes de distinguir entre grupos com menores diferenças de magnitude. Apesar 

de haver diferenças individuais na capacidade de representação de magnitude, esta 

função está presente desde o nascimento e durante o primeiro ano de vida a evolução 

é especialmente rápida, em que o ratio da descriminação passa de 1:3 para 2:3 (Xu, & 

Spelke, 2000; Lipton, & Spelke, 2003; Izard et al., 2009; Libertus, & Brannon, 2010), e 

desenvolve-se gradualmente até maturar no inicio da segunda década, em que a razão 

da distinção é 7:8 (Halberda, & Feigenson, 2008; Piazza et al. 2010).  

A razão da distinção é definida pela fração de Weber (WF), que relaciona as diferentes 

intensidades do estímulo sensorial avaliado, ou seja, é a menor distância percebida 

entre duas quantidades. Existem diferenças individuais de WF e estas correlacionam-se 

com os resultados em medidas formais de competências escolares matemáticas 

(Halberda et al., 2008). 

O estudo do ANS é frequentemente feito através de tarefas de discriminação simultânea 

entre dois conjuntos de estímulos apresentados num paradigma de escolha forçada 

(Feigenson et al., 2004). 

A hipótese da contribuição da capacidade de estimação para o desempenho na 

matemática é sustentada por vários estudos. Halberda et al. (2008) investigaram o 

desempenho de estudantes de 14 anos de idade numa tarefa de comparação não 

simbólica e o seu percurso escolar em matemática, do jardim de infância ao 6º ano, e 

perceberam que estavam fortemente correlacionados. 
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Bonny e Lourenco (2013) avaliaram crianças durante o período pré-escolar e concluíram 

que a precisão do ANS se correlacionava com o desempenho matemático precoce. 

Neste estudo, essa correlação mostrou-se mais forte em crianças com resultados 

matemáticos piores. 

Feigenson, Libertus e Halberda (2013) avaliaram a acuidade do ANS (com uma tarefa de 

comparação não simbólica – Panamath), a capacidade matemática e o vocabulário em 

crianças do pré-escolar em dois momentos, com intervalo de seis meses. Os seus 

resultados mostraram que a acuidade do ANS previa a performance matemática seis 

meses depois, mesmo depois de controlar estatisticamente as diferenças individuais de 

idade, vocabulário e capacidade matemática na avaliação inicial. 

Através de um design longitudinal, De Smedt, Verschaffel e Ghesquière (2008) 

mostraram que a performance de crianças numa tarefa simbólica de comparação de 

magnitude foi preditora da aquisição de competências matemáticas. 

Apesar de vários estudos terem chegado a resultados semelhantes (DeWind, & Brannon, 

2012; Halberda, Ly, Wilmer, Naiman &, Germine, 2012; Libertus, Feigenson, & Halberda, 

2011; Libertus, Odic, & Halberda, 2012; Lourenco, Bonny, Fernandez, & Rao, 2012; 

Lyons, & Beilock, 2011; Mazzocco, Feigenson, & Halberda, 2011; Starr, Libertus, & 

Brannon, 2013), algumas investigações não demonstraram uma associação entre o ANS 

e o desempenho matemático (Price, Palmer, Battista, & Ansari, 2012; Sasanguie, De 

Smedt, Defever, & Reynvoet, 2012). 

Recentemente, foram realizadas metanálises (Chen, & Li, 2014; Fazio, Bailey, Thompson, 

& Siegler, 2014; Schneider et al., 2017) que concluíram que existe uma associação fraca, 

mas significativa, entre a acuidade do ANS e o desempenho em matemática. 
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3. Influência do controlo inibitório nas tarefas de representação de magnitude 

Vários estudos têm encontrado uma relação entre a performance em tarefas de 

representação numérica não simbólicas e a aprendizagem da matemática (Halberda et 

al., 2008; Libertus et al., 2011; Mazzocco et al, 2011). No entanto, um estudo que 

investigou a relação entre tarefas simbólicas e não simbólicas de representação de 

magnitude e a capacidade aritmética concluiu que apenas o processamento simbólico 

se mostrou preditor da performance aritmética (Bartelet, Vaessen, Blomert, & Ansari, 

2014). 

Alguns autores defendem que o efeito da representação da magnitude na aquisição das 

competências matemáticas é um artefacto da carga executiva, mais concretamente ao 

nível do controlo inibitório, dos paradigmas utilizados para a avaliação do ANS (Fuhs, & 

McNeil, 2012; Gilmore et al., 2013; Norris, & Castronovo, 2016). 

Nos estudos que investigam a relação entre o processamento numérico não simbólico 

e o aproveitamento em matemática é comum o uso de tarefas de comparação de pontos 

em que é pedido aos participantes que selecionem a matriz mais numerosa entre duas 

apresentadas, devendo para isso ignorar outras características das imagens, como o 

tamanho e a organização dos pontos (Feigenson et al., 2004). 

Para minimizar o potencial efeito das características superficiais, são controladas 

algumas variáveis como tamanho dos pontos, densidade e área total. Para tal, são 

produzidos diferentes conjuntos de imagens em que essas variáveis são positiva ou 

negativamente correlacionadas com o número num par de matrizes, isto é, em alguns 

ensaios os participantes veem duas matrizes em que a mais numerosa tem pontos 

maiores e uma área maior, enquanto noutros a mais numerosa tem pontos menores e 

uma área menor. Desta forma é possível perceber se o desempenho na tarefa resulta 

ou não da resposta às características superficiais dos estímulos. Consequentemente, em 

ensaios congruentes as características visuais das matrizes fornecem uma pista adicional 

para o número, mas em testes incongruentes os participantes são obrigados a ignorar 
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essas características salientes e ter em conta apenas o número de pontos (Gilmore et 

al., 2013). 

Várias investigações têm demonstrado uma forte associação entre a capacidade de 

inibição e a aquisição de capacidades matemáticas (Espy et al. 2004; St. Clair-Thompson, 

& Gathercole, 2006). Assim, é possível que a relação entre as tarefas de comparação de 

pontos e a aquisição de capacidades matemáticas seja explicada pela exigência inibitória 

dos ensaios incongruentes dessas tarefas e não pela precisão nas representações de 

magnitude (Fuhs, & McNeil, 2012; Gilmore et al., 2013). 

Atualmente não existe um protocolo padrão para a criação dos conjuntos de pontos dos 

programas utilizados para medir o ANS, pelo que não é claro se as tarefas que controlam 

diferentes características visuais (área de superfície cumulativa e dispersão dos pontos, 

por exemplo) medem as mesmas funções cognitivas. 

Como tal, Clayton, Gilmore e Inglis (2015) investigaram de que forma a precisão e o grau 

de confiança das estimações da magnitude são influenciadas pelas características visuais 

do estímulo. Para isso, estudaram o desempenho de 51 adultos em tarefas de 

comparação de pontos criadas com dois métodos: o Panamath e o Gebuis & Reynvoet. 

Todos os participantes realizaram as tarefas de ambos os protocolos duas vezes para 

obter uma medida de teste-reteste. A sua análise não demonstrou a existência de uma 

correlação entre os valores de precisão dos participantes nos dois protocolos, o que 

significa que as tarefas podem medir construtos cognitivos diferentes. Além disso, 

houve ainda diferenças significativas teste-reteste para ensaios criados com o mesmo 

protocolo. 

Clayton e Gilmore (2014) investigaram a influência de fatores como o ratio da 

numerosidade, o tamanho dos conjuntos e as pistas visuais no desempenho em tarefas 

de comparação em crianças de 7 a 9. Os participantes realizaram uma tarefa de 

comparação de pontos com uma série de numerosidades diferentes mas com o mesmo 

ratio. Os autores concluíram que à medida que a numerosidade dos conjuntos 

aumentava a precisão diminuía – atribuindo este efeito ao aumento da relevância da 
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incongruência. Além disso, nos ensaios com maior numerosidade, o desempenho 

mostrou ser mais afetado pela dispersão do conjunto do que pelo tamanho médio dos 

pontos. Segundo os autores, estes dados são consistentes com a teoria do efeito 

concorrente do controlo inibitório, sendo os desempenhos neste tipo de tarefas 

influenciados por diferenças individuais ao nível da capacidade inibitória e não da 

acuidade do ANS. 

Por fim, Norris e Castronovo (2016) analisaram a literatura disponível e verificaram que 

os estudos que defendem a associação entre a acuidade do ANS e o desempenho 

matemático em adultos obtiveram medidas do ANS através da utilização estímulos em 

que os pontos eram apresentados misturados, e não em conjuntos separados. Assim, 

compararam a acuidade do ANS ao usar pontos misturados e separados de modo a 

perceber de que forma essa variação metodológica media a relação entre a acuidade do 

ANS e o desempenho matemático. Os seus resultados demonstraram que a acuidade do 

ANS era mais baixa e menos confiante quando medida com conjuntos misturados, 

estando o desempenho em ambas as condições relacionado com o controlo inibitório. 

Além disso, verificou-se também uma associação entre o desempenho matemático e a 

diferença na precisão do ANS (maior precisão em ensaios congruentes e menor em 

ensaios incongruentes) nos ensaios com os conjuntos misturados, mas não no caso dos 

separados. Os resultados indicam que a variação metodológica afeta os resultados da 

acuidade do ANS, bem como a aparente relação entre o ANS e o desempenho 

matemático. 

As diferenças entre a precisão nos ensaios congruentes e incongruentes, em que os 

últimos apresentam uma menor taxa de sucesso e rapidez na resposta, bem como o 

efeito das variações dos parâmetros visuais dos estímulos sugerem que a resposta aos 

ensaios incongruentes exige processamento adicional relativamente aos congruentes e 

que as tarefas de comparação de pontos podem não ser uma medida pura de medição 

do ANS. Gilmore et al. (2013) concluíram que ao controlar o efeito das capacidades de 

inibição o desempenho numa tarefa de comparação de pontos deixou de se apresentar 

como preditor significativo do desempenho matemático, o que indica que o 
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processamento adicional de alguns ensaios é causado pela sua exigência inibitória, 

sustentando a teoria do efeito concorrente do controlo inibitório no desempenho em 

tarefas de ANS. 

Assim, clarificar as exigências das medidas de ANS e os fatores subjacentes ao sucesso 

nessas tarefas é importante para perceber de que forma o ANS influencia a 

aprendizagem da matemática e, consequentemente, desenvolver estratégias 

adequadas que promovam melhores resultados nesta área. 
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II. Problemas em estudo 

Tendo em conta a literatura revista, conclui-se que subsistem questões por esclarecer 

relativamente às funções cognitivas que mais influenciam a aquisição das capacidades 

do cálculo e de que forma essa relação se manifesta, nomeadamente, no que diz 

respeito à relação entre o controlo inibitório e as tarefas de comparação de pontos. Nos 

ensaios congruentes as características visuais dos conjuntos parecem fornecer uma 

pista adicional para a sua numerosidade, mas em ensaios incongruentes os participantes 

devem inibir a resposta baseada nas características salientes dos estímulos e responder 

considerando apenas o número de pontos existente em cada conjunto. Estas tarefas são 

usadas para avaliação do sistema de representação de magnitude ANS (Approximate 

Number System) que parece predizer o sucesso em aquisições futuras de competências 

matemáticas. Por outro lado, diversos estudos têm mostrado a influência das funções 

executivas e em particular da inibição no desempenho de tarefas de cálculo. Por estas 

razões, parece pertinente averiguar a relação entre a inibição e o desempenho em 

tarefas de avaliação de magnitude e confirmar a relação destas com a aquisição de 

competências básicas de cálculo. 

 

Objetivos 

O presente estudo pretende clarificar a influência do controlo inibitório e da capacidade 

de representação de magnitude na aquisição de capacidades matemáticas em crianças 

de desenvolvimento normal no pré-escolar, particularmente o efeito da carga inibitória 

nos ensaios incongruentes da tarefa de representação de magnitude. 

Hipóteses 

Hipótese 1: o desempenho nos ensaios incongruentes numa tarefa de representação de 

magnitude está correlacionado com o desempenho numa de controlo inibitório 

Hipótese 2: o desempenho numa tarefa de controlo inibitório está correlacionado com 

o desempenho numa medida formal de conhecimentos de matemática 



 20 

Hipótese 3: o desempenho numa tarefa de representação de magnitude está 

correlacionado com o desempenho numa medida formal de conhecimentos de 

matemática 
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IV. Metodologia  

1. Tipologia do estudo  

Este estudo caracteriza-se como observacional-analítico visto que se propõe descrever 

acontecimentos que ocorrem sem a intervenção do investigador e quais os efeitos nos 

sujeitos em estudo através do exame das relações estatísticas entre as variáveis (Pais-

Ribeiro, 2010).  

Trata-se de um estudo quase-experimental, uma vez que se centra no desenvolvimento 

de procedimentos no sentido de investigar os acontecimentos que ocorrem 

naturalmente, não tendo existido manipulação das variáveis por parte do investigador. 

A estratégia de investigação utilizada é a correlação, que se prende com a identificação 

de relações entre funções cognitivas que se suspeita estarem associadas ao sucesso na 

aquisição de capacidades matemáticas. 

 

2. Amostra 

A amostra deste trabalho foi formada através de um processo de amostragem não 

aleatório, caracterizando-se como uma amostra de conveniência (Marôco, & Bispo, 

2003). 

Definiram-se os seguintes critérios de inclusão: a) idade entre 4 e 5 anos; b) português 

como língua materna. Os critérios de exclusão foram: a) período de gestação abaixo das 

38 semanas; b) diagnóstico de perturbação de desenvolvimento; c) presença de 

dificuldade sensorial não corrigida (auditiva, visual e motora); d) percentil abaixo de 25 

na prova Matrizes Coloridas de Raven. 

A amostra foi constituída por 82 crianças saudáveis/de desenvolvimento normal do pré-

escolar de três escolas em Lisboa. Optou-se por não se excluír da amostra um 
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participante com 6 anos, cujo aniversário aconteceu entre o início da recolha de dados 

e a sua primeira sessão de avaliação. 

As características sociodemográficas dos participantes do estudo são apresentadas na 

Tabela 1, sendo analisadas as variáveis demográficas idade, género, “tipo” de escola 

frequentada e habilitações literárias da mãe. 

Tabela 1 

Características sociodemográficas dos participantes (N=82) 

 n % 

Idade   

   4 anos 41 50 

   5 anos 40 48.8 

   6 anos 1 1.2 

Género   

   Masculino 49 59.8 

   Feminino 33 40.2 

Escola   

   Privada 40 48.8 

   Pública 42 51.2 

Habilitações literárias da mãe   

   2º Ciclo  3 3.7 

   3º Ciclo 5 6.1 

   Secundário 15 18.3 

   Licenciatura 44 53.7 

   Mestrado 8 9.8 

   Doutoramento 3 3.7 

Nota. Participantes tinham em média 4.51 anos (DP = .53) 
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3. Instrumentos de verificação dos critérios de inclusão 

Matrizes Progressivas Coloridas de Raven 

As MPCR (Raven, Raven, & Court, 2009) foram utilizadas como critério de participação 

no estudo, tendo ficado definido que as crianças que obtivessem um percentil abaixo 

de 25 nas MPCR seriam excluídas do estudo e não seriam sujeitas à segunda avaliação, 

no entanto, todos os participantes obtiveram um percentil superior.  

As Matrizes Progressivas Coloridas de Raven foram divulgadas por John C. Raven na 

década de 1940. Desde o seu lançamento, foram criadas versões paralelas da prova para 

despistar os examinandos que tivessem memorizado as respostas corretas (Raven, & 

Raven, 2003). 

Este instrumento, utilizado para a avaliação do desenvolvimento intelectual das 

crianças, trata-se de um conjunto de tarefas não-verbais cujo objetivo é medir 

capacidade dedutiva, aspeto lógico e não verbal da inteligência, associada à inteligência 

geral (fator g). Nesta prova, o examinando deve inferir uma regra relativa a um conjunto 

de elementos e aplicá-la de modo a produzir os itens seguintes numa série ou para 

verificar se um elemento apresentado a cumpre (Alderton, & Larson, 1990). 

A prova está divida em três séries (A; Ab e B) com 12 itens cada, de matrizes de figuras 

geométricas abstractas. No caderno de estímulos, cada item corresponde a uma página 

onde é apresentada uma matriz inacabada e 6 ou 8 figuras das quais apenas uma a 

completa corretamente. É pedido à criança que escolha a figura que melhor preenche a 

lacuna da matriz. Se a criança não realizar com sucesso os itens A1 a A5 sugere-se a 

interrupção da aplicação. 

O nível de dificuldade vai aumentado progressivamente de item para item e de série 

para série, sendo que cada uma segue uma lógica diferente: A série A exige atenção a 

detalhes visuais, a série Ab requer capacidade para fazer correspondências de acordo 

com um padrão e a série B implica capacidade de raciocínio e análise de estímulos não 

verbais (Baron, 2004). Todos os itens do teste foram criados de forma a que a sua 
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solução ocorra do ponto de vista perceptivo, espacial ou lógico de uma configuração 

(Pascuali, Wechsler, & Bensusan, 2002).  

A cada resposta correta corresponde um ponto, sendo o total convertido para percentil 

(Strauss, Sherman, & Spreen, 2006). Embora não seja tido em conta para efeitos de 

cotação, o tempo que a criança demora a terminar cada série é contabilizado, não 

havendo um limite (Raven, & Raven, 2003). 

 

4. Instrumentos e medidas experimentais 

EYT Go/No-Go 

O EYT Go/ No-Go faz parte de um grupo de tarefas digitais, a Early Years Toolbox (EYT), 

cujo objetivo é medir o desenvolvimento emergente de capacidades cognitivas, sociais, 

linguísticas e de autorregulação em crianças pequenas. Cada prova é uma avaliação 

breve, apelativa e semelhante a um jogo desenhada para iPad. O EYT foi desenvolvido 

com o intuito de avaliar as funções cognitivas que se mostraram mais preditoras do 

sucesso futuro a nível académico, social, emocional e cognitivo. 

O EYT Go/No-Go (GNG) é uma tarefa de avaliação da capacidade de inibição através da 

apresentação de estímulos visuais dinâmicos, ou seja, é mostrada às crianças uma janela 

onde vão passando peixes (ensaios go) e tubarões (ensaios no-go).  

Uma das vantagens desta tarefa é que suas bases neurais estão bem mapeadas e 

sustentam a sua validade enquanto medida de inibição de resposta. Além disso, 

comparativamente com outras tarefas de inibição, a GNG requer poucos ensaios pelo 

que parece ser adequada para medir as diferenças individuais em crianças em idade pré-

escolar, cujo curto tempo de atenção dificulta a administração de tarefas mais longas, 

particular relevância no contexto de avaliações mais extensas (Wiebe, Sheffield, & Espy, 

2012). 
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Segundo protocolos previamente estabelecidos (Howard, & Okely, 2015; Wiebe et al., 

2012), é pedido aos participantes que toquem no ecrã nos ensaios go (“apanha o peixe”) 

e que não o façam nos ensaios no-go (“evita apanhar os tubarões”). Como a maioria dos 

estímulos são go (80% peixes), gera-se uma tendência para responder, o que exige aos 

participantes inibição dessa resposta nos ensaios no-go (20% de tubarões). 

Antes de iniciar a tarefa, são dadas as instruções seguidas de ensaios de treino – cinco 

ensaios só com peixes, cinco ensaios só com tubarões e dez ensaios com ambos os 

estímulos. A tarefa consiste em 75 ensaios distribuídos igualmente em três blocos de 

teste, cada um separado por uma pequena pausa para reiteração das instruções. 

Os estímulos são apresentados numa ordem pseudo-aleatória, isto é, um bloco nunca 

começa com um estímulo no-go e não existem mais do que dois ensaios no-go 

sucessivos. Cada ensaio envolve a apresentação de um estímulo animado (peixe ou 

tubarão) durante 1000ms para os participantes de 5 anos ou 1500ms para os de 4, 

separados por um intervalo de 1000ms entre estímulos (Howard, & Melhuish, 2017). 

No final de cada aplicação é gerado um output onde consta, para cada ensaio, o tempo 

de resposta e se esta foi correta ou incorreta. 

De acordo com a literatura (Howard, & Okely, 2015; Howard, & Melhuish, 2017), para 

garantir que apenas respostas válidas são incluídas na análise, devem remover-se os 

dados em caso de: respostas extremamente rápidas, ou seja, eliminam-se os ensaios 

individuais nos quais o tempo de resposta seja <300 ms, uma vez que é improvável que 

a resposta seja por reação ao estímulo; ausência de resposta, isto é, quando a precisão 

go <20% e a no-go >80% eliminam-se os blocos go e no-go respetivos; e resposta 

indiscriminada, na qual se eliminam os blocos go e no-go respetivos quando precisão go 

>80% e a no-go <20% – foi necessário proceder à eliminação de 4 conjuntos de blocos 

go/no-go. Nos casos em que são eliminados dois ou mais blocos no mesmo participante, 

a avaliação é excluída da análise – o que não aconteceu.  
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Posto isto, foi calculada a proporção correta para os ensaios go e a incorreta para os no-

go, além disso foram calculados os tempos de resposta médios para os ensaios go 

corretos.  

A proporção de acertos (ensaios go corretos) e falsos alarmes (ensaios no-go incorretos) 

foram utilizados para calcular a sensibilidade (d'): a diferença normalizada entre a taxa 

de sucesso e a taxa de falsos alarmes – dada pela subtração do z-score da cauda direita 

do p-value dos falsos alarmes ao z-score da cauda direita do p-value dos acertos, 

(Macmillan, & Creelman, 2005). O índice de sensibilidade dʹ é frequentemente usado na 

literatura de deteção de sinal e reflete o grau em que um sujeito responde 

diferencialmente a duas classes de estímulos, onde valores mais altos refletem maior 

capacidade de discriminação (Wiebe et al., 2012). 

 

Panamath  

O Software Panamath (Halberda et al., 2008) é uma tarefa não-simbólica de comparação 

de pontos utilizada para avaliar a capacidade de representação de magnitude em 

crianças e adultos.  

Nesta tarefa é pedido aos participantes que comparem dois conjuntos de pontos, um 

amarelo e outro azul, apresentados em simultâneo sobre um fundo cinzento e durante 

um intervalo de tempo de tal forma curto que impossibilita a contagem e decidam 

rapidamente em qual deles há maior quantidade. Cada ensaio começa com um ponto 

de fixação seguido da apresentação dos dois conjuntos e, finalmente, é mostrado um 

"?" branco até que seja dada uma resposta. 

A instrução dada às crianças é a seguinte “Vão aparecer pontos (bolinhas) amarelas e 

azuis. Aqui vão aparecer as amarelas (apontar lado esquerdo) e aqui as azuis (apontar 

lado direito). Vão aparecer e desaparecer muito rápido, por isso tens de estar com muita 

atenção para me conseguires indicar onde viste mais pontos, se nos amarelos se nos 

azuis. Basta tocares no botão Amarelo se achares que apareceram mais pontos amarelos 
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ou no botão Azul se achares que apareceram mais pontos azuis. Não tires os olhos do 

ecrã e tenta sempre olhar para a cruz que aparece no centro antes de aparecerem os 

pontos. Estás preparado/a? Vamos jogar!”. 

Os estímulos nesta tarefa são produzidos de forma a controlar propriedades visuais que 

potencialmente influenciem as respostas. As características visuais dos conjuntos de 

pontos são manipuladas de modo a não serem consistentemente indicatórias do 

número, ou seja, o conjunto maior nem sempre é o mais numeroso. Para o efeito, um 

método adotado foi o controlo da área de superfície cumulativa dos pontos. Os 

estímulos do Panamath podem ser de dimensão não controlada (Non Size-Controlled) e 

de dimensão controlada (Size-Controlled), no que concerne a relação entre a área de 

superfície cumulativa dos pontos e a numerosidade dos conjuntos, ou seja, o controlo 

de dimensão permite fazer variar o rácio do tamanho médio dos pontos de cada 

conjunto relativamente ao número de pontos que os compõem. Assim, um controlo de 

dimensão de expoente 0, dimensão não controlada, cria conjuntos com o mesmo 

tamanho médio pontos; um controlo de dimensão negativo cria pontos menores para o 

conjunto com mais pontos, e um controle de dimensão positivo cria pontos maiores 

para o conjunto com mais pontos. 

Nos ensaios de dimensão não controlada o tamanho médio dos pontos de ambos os 

conjuntos é igual, o que faz com que o numerosidade do conjunto e a área de superfície 

cumulativa sejam diretamente proporcionais, ou seja, a cor do conjunto mais numeroso 

cobre uma maior área no ecrã relativamente à cor do conjunto menos numeroso – 

ensaio congruente –; nos de dimensão controlada é alterado o tamanho médio de cada 

conjunto de pontos de forma a que a área do ecrã preenchida por cada cor seja 

aproximadamente igual, não sendo possível identificar o conjunto mais numeroso 

através da área ocupada – ensaio incongruente. 

Estes critérios podem ser alterados nas definições do programa no parâmetro expoente 

de controlo de dimensão (Size Control Exponent), que neste estudo foram de 0 para os 

ensaios de dimensão não controlada e de −1 para os de dimensão controlada. 
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O número de ensaios, 26 no total, é igual para ambas as idades. O tempo de 

apresentação dos estímulos foi definido de acordo com o que é proposto pelo programa 

para cada idade: 2322 ms para os participantes de 4 anos e 2128 ms para os de 5 anos. 

Os dois primeiros ensaios são considerados treino. 

A medida escolhida para avaliar a precisão de cada participante é a fração de Weber 

(WF). A lei de Weber (Piazza, 2010) afirma que à medida que a razão entre as 

magnitudes de dois estímulos aumenta, mais facilmente a diferença entre os dois será 

percebida. Assim, uma vez que a probabilidade de distinguir se há mais pontos azuis ou 

amarelos aumenta à medida que aumenta a disparidade entre o número real de pontos 

azuis e amarelos, a lei de Weber também se aplica ao estudo dos resultados do 

Panamath. Quanto menor for o valor da WF melhor a capacidade de representação de 

magnitude. 

No final de cada aplicação é gerado um output onde constam, para cada ensaio, o tempo 

de resposta, a precisão da resposta (se foi correta ou incorreta), WF total e WF nos 

ensaios congruentes e incongruentes,  entre outros indicadores que não foram tidos em 

conta para a presente análise, bem como um documento com uma representação 

gráfica da performance na prova e dos percentis 90 e 10, e respetivos valores de WF, 

para a idade do participante. Os valores de WF abaixo do percentil 10 para cada idade, 

WF ³ 1,66 para os 4 anos e WF ³ 1,23 para os 5 anos (Panamath, 2011), foram excluídos 

da análise – o que aconteceu em 2 casos. 

Bateria Sentido de Número 

A Bateria Sentido de Número (BSN) é um instrumento que avalia um conjunto de 

competências numéricas simbólicas elementares à aprendizagem inicial da matemática 

em crianças do pré-escolar e início do ensino formal, desenvolvida por Jordan, Glutting 

e Ramineni (2008) e adaptada e aferida para a população portuguesa por Marcelino 

(2015). 
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Esta bateria é de aplicação individual, a sua aplicação varia entre 10 e 20 minutos e 

apresenta uma escala dicotómica para cada item (1= correto; 0 = incorreto). 

As questões são colocadas à criança pelo avaliador e algumas requerem a utilização dos 

materiais que integram a bateria como o caderno de estímulos, fichas e caixa de papel. 

A prova tem apenas uma versão igual para todas as idades. A BSN é composta por 33 

itens distribuídos por 7 subtestes distribuídos da seguinte forma:  

1) Contagem (3 itens). Visa o conhecimento da sequência numérica até 30, a 

capacidade em numerar conjuntos até 5 objetos e o conhecimento da cardinalidade 

(e.g. “Quantas estrelas estão no papel que acabaste de ver?”);  

2) Princípios de contagem (4 itens). Avalia a compreensão dos princípios de contagem, 

tais como o princípio da estabilidade da ordem. Neste subteste, é pedido à criança 

que reconheça contagens corretas, contagens incorretas (e.g. contar o primeiro 

objeto duas vezes), e contagens incomuns corretas (por exemplo, contar da direita 

para a esquerda ou a contar, num conjunto de pontos amarelos e azuis, contar 

primeiro os pontos amarelos e depois os pontos azuis);  

3) Identificação do número (4 itens). Implica a nomeação de números. É pedido à 

criança que nomeie um número apresentado visualmente (por exemplo, 13) a partir 

da questão "Que número é esse?"; 

4) Comparações numéricas (7 itens). Envolve a capacidade de comparar 

quantidades/magnitudes. Para avaliar o conhecimento do número, é pedido à criança 

que faça julgamentos de magnitudes numéricas de três modos diferentes: posição 

numérica, comparação numérica e proximidade numérica. No primeiro, é dado um 

número (por exemplo, o 7), e pede-se à criança para identificar o número que vem 

depois do número 7 e dois números depois do 7. No segundo, são apresentados dois 

números à criança (e.g. 5 e 7), e pede-se para indicar qual dos dois números é o maior 

ou menor. No terceiro, são apresentados três números (por exemplo, 6, 2 e 5), cada 

um colocado numa ponta de um triângulo equilátero fictício, e a criança é convidada 
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a identificar o número que está mais próximo do número da ponta superior do 

triângulo, com a seguinte instrução: “Qual o número que está mais próximo do 6: 2 

ou 5?”; 

5) Cálculo Não-Verbal (4 itens). Mede a capacidade em desempenhar simples 

transformações de adição e subtração com a presença de objetos e sem a presença 

de estímulos verbais. O examinador mostra um conjunto de fichas à criança, realiza a 

transformação aditiva ou subtrativa (removendo ou adicionando fichas) e pede à 

criança para apontar para o número de fichas que estão debaixo da caixa; 

6) Problemas Verbais (5 itens). Avalia a capacidade da criança resolver pequenas 

situações problemáticas onde os objetos são referidos, mas não presentes, tendo em 

conta um estímulo verbal (e.g. “O José tem 3 bolachas. A Sara dá-lhe mais 2. Quantas 

bolachas tem o José agora?”); 

7) Operações numéricas (6 itens). Envolve a resolução de operações de adições e 

subtrações simples, sem referência a objetos e com a presença de um estímulo 

meramente verbal (e.g. “Quanto é 4 + 3?”) (Marcelino, 2015, pp. 118-120). 

Dados pessoais  

De modo a caracterizar a amostra deste estudo, foram recolhidos dados acerca dos 

participantes que se traduzem em variáveis com diferentes classificações: idade dos 

participantes (em anos e meses) – quantitativa proporcional/razão; habilitações 

literárias das mães – qualitativa ordinal; e o género dos participantes – nominal. 

 

5. Procedimento de recolha dos dados  

O presente estudo foi realizado no âmbito de uma investigação do Instituto de Ciências 

da Saúde da Universidade Católica Portuguesa cujo protocolo compreendia mais provas 

do que as utilizadas para a realização deste trabalho. 
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O projeto do estudo foi submetido à Comissão de Ética do Instituto de Ciências da Saúde 

e obteve a sua aprovação. 

Contactaram-se três escolas em Lisboa, duas privadas e uma pública, e foi feita a 

apresentação do projeto às direções e às educadoras, na qual foram explicados os 

objetivos e procedimentos do estudo. Após consentimento das escolas, foi enviada aos 

encarregados de educação/pais uma carta com a apresentação do projeto, pedido de 

consentimento e um breve questionário sociodemográfico (Ver Anexos I, II e III). 

Este estudo compreendeu dois momentos de avaliação. Entre Novembro de 2017 e 

Março de 2018 foram aplicadas as Matrizes Progressivas Coloridas de Raven (MPCR), o 

EYT Go/No-Go e o Panamath. A ordem de aplicação das duas últimas provas foi 

contrabalançada, de modo a que a metade dos participantes fosse aplicado o EYT 

Go/no-go primeiro a outra metade o Panamath. Entre Maio e Junho de 2018 foi aplicada 

a Bateria de Sentido de Número (BSN). 

A recolha de dados aconteceu durante o ano letivo no período da manhã de modo a 

reduzir os efeitos da fadiga na performance das crianças. As aplicações das provas foram 

feitas individualmente em salas cedidas pelas escolas para o efeito. Preferencialmente, 

os protocolos seriam aplicados numa só sessão, no entanto, tendo em conta a idade da 

amostra, nem sempre foi possível e quando a criança apresentava cansaço a aplicação 

era interrompida e continuada no dia seguinte. 

 

6. Processamento dos dados 

De acordo com as hipóteses colocadas, o procedimento estatístico necessário para as 

averiguar contemplou estudos correlacionais. A análise correlacional visa explorar a 

existência de relações entre variáveis, tal como existem naturalmente, e o grau de 

associação entre elas (Pais-Ribeiro, 2010). 
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Os dados recolhidos foram tratados com recurso ao software IBM SPSS, versão 25. No 

estudo utilizou-se como critério de significância p < .05 . 

As variáveis utilizadas na análise estatística do presente estudo são apresentadas na 

Tabela 2. 

Tabela 2 

Variáveis utilizadas para análise estatística  

Variável Descritivo da variável 

d´ 

Índice de sensibilidade relativo à capacidade de 

discriminação entre estímulos go e no-go no 

EYT-GNG – prova de controlo inibitório 

Fração de Weber total 

Valor da fração de Weber relativa a todos os 

ensaios do Panamath – prova de representação 

de magnitude 

Fração de Weber incongruentes  

Valor da fração de Weber relativa aos ensaios 

incongruentes do Panamath – prova de 

representação de magnitude 

Bateria Sentido Número Total 
Resultado obtido na BSN – prova de 

conhecimentos matemáticos 
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V. Resultados  

Os resultados obtidos nas tarefas de controlo inibitório, representação de magnitude 

(desempenho total e desempenho nos ensaios congruentes) e na Bateria de Sentido de 

Número são apresentados na Tabela 3. 

Após estudo da distribuição das variáveis foi eliminado um valor que correspondia a 

outlier extremo na variável Fração de Weber total. 

Tabela 3 

Estatística descritiva das variáveis em estudo 

 M DP Mínimo Máximo 

d’ 1.611 1.172 −0.562 5.102 

Fração de Weber total 0.344 0.231 0.002 1.043 

Fração de Weber incongruentes  0.308 0.274 0.002 1.185 

Bateria Sentido Número Total 20.146 5.679 7 31 

 

Os resultados da análise estatística encontram-se na Tabela 4. 
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Tabela 4 

Resultados estatísticos das correlações entre os desempenhos nas provas de controlo 

inibitório (n=77) e representação de magnitude (ntotal=79; nincongruentes=77) e na Bateria 

de Sentido de Número (n=82) 

Nota. ** p < .01. 

 

Hipótese 1 

Para averiguar se o desempenho nos ensaios incongruentes numa tarefa de 

representação de magnitude está associado ao desempenho numa de controlo 

inibitório, correlacionou-se o d’ com o Fração de Weber incongruente. 

Correu-se uma correlação de Spearman para avaliar a relação entre d’ e Fração de 

Weber incongruente por não se cumprirem os pressupostos à utilização de estatística 

paramétrica, uma vez que nenhuma das variáveis apresentou uma distribuição normal.  

Não se verificou uma correlação estatisticamente significativa entre o d’ e Fração de 

Weber dos ensaios incongruentes, rs (64) = −.120 , p = 0,338. Desta forma, não é possível 

rejeitar a hipótese nula e aceitar a Hipótese 1. 

 

 

Variáveis 1 2 3 4 

1. d’ —    

2. Fração de Weber total .053 —   

3. Fração de Weber 

incongruentes 
−.120 .699** —  

4. Bateria Sentido Número 

Total 
−.061 −.492** −.393** — 
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Hipótese 2 

No sentido de testar se o desempenho numa tarefa de controlo inibitório está associado 

ao desempenho numa medida formal de conhecimentos de matemática, correlacionou-

se o d’ com resultado na BSN. 

Foi realizada uma correlação de Spearman para estudar a relação entre as variáveis. 

Utilizou-se o coeficiente de correlação não paramétrico por não estarem reunidos os 

pressupostos apara utilização de estatística paramétrica (Marôco, 2010), neste caso o 

estudo da normalidade demonstrou que a variável d’ não apresentava uma distribuição 

normal. 

Não se verificou uma correlação estatisticamente significativa entre o d’ e BSN, rs (75) = 

−.061 , p = 0,601. Desta forma, não é possível rejeitar a hipótese nula e aceitar a Hipótese 

2. 

 

Hipótese 3 

Para averiguar se o desempenho numa tarefa de representação de magnitude está 

associado ao desempenho numa medida formal de conhecimentos de matemática, 

correlacionaram-se a Fração de Weber total e o resultado na BSN. 

Em primeiro lugar procedeu-se ao estudo da normalidade das variáveis e da existência 

de uma relação linear entre elas. A análise preliminar mostrou que a relação entre a 

Fração de Weber total e a BSN era linear, com ambas as variáveis a apresentarem uma 

distribuição normal, segundo a análise dos gráficos e os resultados no teste Kolmogorov-

Smirnov (p > .05).  

Depois da validação dos pressupostos necessários à utilização de estatística 

paramétrica, calculou-se o coeficiente de correlação de Pearson. Os resultados da 

análise estatística encontram-se na Tabela 5. 
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Verificou-se uma correlação estatisticamente significativa negativa moderada entre 

Fração de Weber total e BSN, r(77) = −.49 , p < .001. Desta forma, é possível rejeitar a 

hipótese nula e aceitar a Hipótese 3. 

Estes resultados indicam que quanto menor for a Fração de Weber total, que 

corresponde a uma melhor capacidade de representação de magnitude, melhor será o 

resultado na BSN. 
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VI. Discussão 

Apesar de ser um importante preditor do sucesso em várias áreas da vida e de ser 

essencial para a atividade quotidiana na maioria das culturas modernas, o 

conhecimento sobre os processos cognitivos específicos que explicam as diferenças 

individuais no desempenho em matemática é reduzido. Como tal, o presente trabalho 

de investigação teve como objetivo esclarecer questões relativamente às funções 

cognitivas que mais influenciam a aquisição das capacidades do cálculo e de que forma 

essa relação se manifesta. 

Estudos anteriores demonstraram uma associação entre as capacidades executivas e as 

capacidades matemáticas. O controlo inibitório tem sido apontado como importante 

fator na aquisição das capacidades do cálculo direta e indiretamente, através do seu 

papel na autorregulação que permite às crianças orientarem a sua atenção em situações 

de aprendizagem em sala de aula (Allan, & Lonigan, 2011; Ursache et al., 2012). Além 

disso, do ponto de vista neuronal, parece haver também uma relação entre estas 

capacidades uma vez que tanto o raciocínio e o cálculo matemáticos como o controlo 

inibitório estão dependentes do funcionamento do córtex pré fontal (Fiske, & Holmboe, 

2019). No entanto, algumas investigações não encontraram esta associação e poucos 

foram os estudos que se debruçaram sobre a relação entre o CI e as capacidades 

matemáticas especificamente no período pré-escolar. 

Além do CI, também a capacidade de representação de magnitude tem sido destacada 

como tendo um papel fundamental na aquisição e desenvolvimento das competências 

matemáticas (Feigenson et al., 2013; Starr et al., 2013). Contudo, têm surgido na 

literatura resultados díspares no que concerne à existência, robustez e efeitos 

mediadores desta relação (Price et al., 2012; Sasanguie et al., 2012). 

Alguns autores propuseram que a associação entre tarefas de representação de 

magnitude, nomeadamente de comparação de pontos, e a aquisição da matemática é 

na realidade um artefacto da carga executiva de alguns ensaios dessas tarefas e não da 

precisão do ANS (Gilmore et al., 2013). A confirmação desta hipótese levaria a duas 
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possíveis conclusões: as tarefas de comparação de pontos podem não ser medidas 

adequadas para a avaliação do ANS e a associação descrita na literatura entre o 

desempenho de crianças nestas tarefas e as aquisições matemáticas pode ser resultado 

das suas capacidades inibitórias e não da precisão da representação de magnitude. 

Desta forma, os objetivos deste estudo visavam estudar a relação entre o controlo 

inibitório e o desempenho em tarefas de representação de magnitude em crianças do 

pré-escolar, bem como averiguar a relação entre estas funções e as capacidades 

matemáticas precoces. 

A Hipótese 1 previa que o desempenho nos ensaios incongruentes no Panamath – cuja 

resolução exige que se inibam as características salientes dos estímulos, como o 

conjunto que ocupa mais área no ecrã, e se responda considerando apenas o número 

de pontos existente em cada conjunto – estaria correlacionado com o desempenho na 

tarefa de controlo inibitório. 

Para testar esta hipótese foram criadas duas condições (congruente e incongruente) de 

apresentação dos pontos na tarefa comparação de pontos e correu-se uma correlação 

de Spearman entre os resultados na prova de controlo inibitório, dados por d’, e nos 

ensaios incongruentes do Panamath, dados pela WF. 

Contrariamente ao esperado, não foi verificada uma correlação estatisticamente 

significativa entre o d’ e WF incongruente, não se confirmando a hipótese formulada. 

Os resultados podem dever-se aos parâmetros utilizados para a criação da condição de 

incongruência (expoente de controlo de dimensão). Ao analisar a distribuição e a 

frequência dos resultados dos ensaios incongruentes é possível observar que muitos 

valores se concentram perto de 0,3, o que corresponde a uma muito boa performance. 

Além disso, as prestações nas condições congruente e incongruente foram bastante 

semelhantes. Isto sugere que a prova não foi capaz de produzir a interferência 

necessária que exigisse a necessidade de inibição de uma resposta baseada nas 

características visuais dos estímulos, não havendo diferenças expressivas ao nível da 
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carga executiva na condição de incongruência relativamente à de congruência. Assim, 

caso os parâmetros definidos não tenham obrigado a uma inibição das características 

dos estímulos, é justificável que não se tenha verificado uma correlação entre a 

condição WF incongruente e a performance na prova de controlo inibitório. 

Outra explicação diz respeito aos componentes inibitórios recrutados em cada tarefa 

visto que a de go/no-go avalia a capacidade de inibição de resposta, enquanto que a 

resolução dos ensaios incongruentes da tarefa comparação de pontos exigiria 

capacidade de controlo de interferência. Segundo Gandolfi, Viterbori, Traverso e Usai 

(2014), que estudaram a estrutura dos processos inibitórios em crianças, por volta dos 

4 anos a inibição de resposta e o controlo de interferência apresentam-se como dois 

fatores distintos com prováveis diferenças relativamente aos períodos de maturação, o 

que pode explicar por que razão não foi encontrada uma relação entre os desempenhos 

nestas provas. 

Por outro lado, a teoria que serviu como mote à formulação desta hipótese – que 

defende que a relação entre as competências matemáticas e o ANS é motivada pelas 

exigências inibitórias de alguns ensaios das tarefas utilizadas para avaliar a 

representação de magnitude, nomeadamente as de comparação de pontos, e não pela 

natureza das representações numéricas subjacentes – está ainda pouco estudada na 

literatura e é sustentada por uma investigação com crianças cuja média de idades era 

superior à da amostra do presente estudo, pelo que os resultados podem não se 

verificar em idades mais precoces. 

Pelo descrito, seria interessante que em investigações futuras fosse incluída uma prova 

de controlo de interferência e alterados os parâmetros de forma produzir diferenças ao 

nível da exigência inibitória dos ensaios congruentes e incongruentes. 

Para testar a Hipótese 2, que visava estudar a relação entre o controlo inibitório e as 

capacidades matemáticas precoces, analisaram-se os desempenhos na tarefa de CI e na 

bateria de sentido de número. Tendo em conta a literatura revista, a hipótese formulada 
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previa que o desempenho na tarefa de go/no-go estaria correlacionado com o 

desempenho na BSN, contudo esta não foi confirmada. 

Uma possível explicação para os resultados é a natureza das tarefas, visto que diferentes 

tipos de tarefas exploram diferentes aspetos da capacidade de inibição cujo papel na 

aquisição de capacidades matemáticas pode variar. Consequentemente, os resultados 

da relação entre inibição e matemática podem depender das formas específicas de 

inibição e das tarefas selecionadas, havendo alguma evidência de que esta relação é 

mais forte quando a tarefa de inibição envolve estímulos numéricos do que não 

numéricos (Gilmore & Cragg, 2018). 

Por sua vez, os resultados podem dever-se também à natureza da tarefa matemática. A 

capacidade matemática é complexa e compreende múltiplos domínios e conceitos com 

os quais o controlo inibitório se poderá correlacionar de forma distinta. Apesar de ter 

sido utilizada uma bateria que contempla diferentes competências numéricas 

simbólicas, para a análise apenas foi considerado o resultado global, o que pode ter 

camuflado o efeito da especificidade da tarefa matemática na relação com a capacidade 

inibitória. 

Assim, de forma a clarificar a relação entre o CI e as capacidades do cálculo, parece 

pertinente analisar individualmente os diversos domínios da matemática, bem como 

selecionar tarefas de inibição com diferentes modalidades. 

Por fim, a hipótese 3 antecipava que o desempenho no Panamath, dado pela WF, estaria 

correlacionado com o resultado na BSN. Os resultados obtidos corroboraram a hipótese 

formulada, tendo sido encontrada uma correlação negativa moderada entre as 

variáveis, ou seja, quanto menor o valor da WF melhor o resultado na BSN. Os dados 

sugerem, então, que uma melhor capacidade de representação de magnitude contribui 

para uma melhor capacidade matemática. 

Ao contrário da hipótese ponderada por alguns autores (Libertus, Feigenson, & 

Halberda, 2011), a verificação desta correlação em idade pré-escolar sugere que a 
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relação entre o ANS e as capacidades matemáticas não está dependente do ensino 

formal da matemática, uma vez que este ainda não foi iniciado. 

A identificação da representação de magnitude como preditor da aquisição das 

capacidades matemáticas pode ter implicações práticas importantes, nomeadamente a 

possibilidade de desenvolver medidas de avaliação e programas de estimulação que 

incorporem medidas não simbólicas. Uma estratégia deste tipo numa fase pré-escolar 

permite uma intervenção mais precoce, mesmo antes do início do ensino formal da 

matemática, com prováveis resultados positivos. 

Tendo em conta o exposto, é importante que se acumule investigação no sentido de 

averiguar a associação entre o controlo inibitório e as tarefas de representação de 

magnitude bem como o papel destas funções na aquisição e desenvolvimento das 

capacidades matemáticas nomeadamente em fases mais precoces do desenvolvimento, 

o que poderá trazer novos dados e clarificar as relações. 

 

1. Limitações 

O presente estudo tem algumas limitações que devem ser referidas e que poderão ter 

influenciado os resultados. 

Em primeiro lugar, a maioria das crianças que compõem a amostra pertence a um meio 

socioeconómico médio/alto, o que, tendo em conta o que é descrito na literatura 

relativamente à disparidade entre as performances de crianças de meios 

socioeconómicos favoráveis e desfavoráveis neste tipo de tarefas, pode explicar uma 

performance melhor do que o esperado em algumas provas, influenciando os 

resultados. 

Outra das limitações diz respeito às definições utilizadas no parâmetro de controlo de 

dimensão na prova de representação de magnitude, tal como exposto na Discussão. 



 42 

Por fim, a amostra foi constituída através de um processo de amostragem não aleatório, 

o que à partida compromete a generalização dos resultados para a população. 

2. Sugestões para estudos futuros 

Tendo em conta as limitações referidas, sugerem-se algumas recomendações para 

investigações futuras. 

Em primeiro lugar, as diferentes condições de congruência devem ser criadas de forma 

a haver uma clara diferença ao nível da exigência executiva dos ensaios congruentes e 

incongruentes, o que, no software Panamath, poderá ser conseguido através de 

alterações das definições de controlo da dimensão. Para os ensaios incongruentes 

sugere-se um expoente de controlo da dimensão < −1. Outra sugestão passa pela criação 

de três condições de congruência de forma a que 1) o conjunto mais numeroso 

apresente uma maior área, 2) os dois conjuntos apresentem uma área semelhante, 3) o 

conjunto mais numeroso apresente uma menor área, o que permitiria uma análise mais 

exaustiva do efeito do CI na tarefa. 

Propõe-se também a aplicação deste protocolo numa amostra mais diversificada no que 

diz respeito ao contexto socieconómico. 

Por fim, sugere-se adaptação deste estudo para um design longitudinal, que acompanhe 

a amostra ao longo do tempo, repetindo as avaliações de forma a estudar a evolução 

das funções em estudo e o desenvolvimento das relações que estabelecem.  
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VII. Conclusões 

Estudos sugerem que dificuldades precoces no desempenho em matemática tendem a 

persistir com a idade (Clark, & Woodward, 2010), o que é particularmente grave tendo 

em conta que o sucesso dos indivíduos em lidar com números e quantidades está 

relacionado com melhores perspetivas de emprego, salário e qualidade de vida (Gilmore 

et al., 2013). 

Perceber quais os processos e domínios cognitivos que medeiam a aquisição de 

capacidades matemáticas é o ponto de partida para a compreender a trajetória 

desenvolvimento típico que, por sua vez, permitirá identificar precocemente casos 

atípicos, desenvolver estratégias de intervenção adequadas e implementar 

metodologias de ensino ajustadas às necessidades em cada faixa etária. 

A literatura sobre o desenvolvimento dos conhecimentos matemáticos tem destacado 

a importância do controlo inibitório (Espy, McDiarmid, Cwik, Stalets, Hamby, & Senn, 

2004) e a representação e manipulação não-simbólica de informação numérica 

(Libertus, Feigenson, & Halberda, 2011). Contudo, alguns autores propõe que o efeito 

da representação da magnitude na aquisição das competências matemáticas é um 

artefacto das exigências ao nível do controlo inibitório dos paradigmas utilizados para a 

avaliação do ANS (Gilmore et al., 2013). 

Assim, o objetivo deste trabalho era avaliar a influência do controlo inibitório e da 

capacidade de representação de magnitude na aquisição de capacidades matemáticas 

em crianças de desenvolvimento normal no pré-escolar. 

No presente estudo foi possível confirmar a associação entre o desempenho numa 

tarefa de representação de magnitude e as capacidades matemáticas precoces, mas não 

foram corroboradas as hipóteses que previam a correlação entre o controlo inibitório e 

1) as capacidades matemáticas; 2) o desempenho nos ensaios incongruentes de uma 

tarefa de comparação de pontos. 
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A interpretação dos resultados apurados deve ter em consideração as limitações 

identificadas, que reforçam a importância do afinamento dos instrumentos para a 

população em estudo. 

Por fim, tendo em conta a fraca numeracia patente na população Portuguesa, é de 

salientar a necessidade de acumular investigação sobre as funções cognitivas que mais 

influenciam a aquisição das capacidades do cálculo e de que forma essa relação se 

expressa, nomeadamente no período pré-escolar. 
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IX. Anexos 

Anexo I – Apresentação do Projeto  
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Anexo II – Consentimento informado 

  

 

 

 
 
 

 

 
 
 
 

CONSENTIMENTO INFORMADO 
 

Eu, ________________________________________, considerando o esclarecimento 

exposto declaro que compreendi a informação que me foi fornecida acerca da recolha de 

dados que irá ser realizada no âmbito do projeto "Desenvolvimento das representações 

de quantidade no pré-escolar". Tomei igualmente conhecimento de que os dados serão 

tratados de forma confidencial e usados para fins meramente científicos. Por isso, 

autorizo o meu educando ________________________________________ a participar 

na presente investigação. 

 

___________________, ___/___/ 2019 

 

________________________________________ 
(O Encarregado de Educação) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Código (não preencher): 
______________ 
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Anexo III – Questionário sociodemográfico 

 

 

 

 
 
 
Exmo. (a) Sr. (a),  
 

No âmbito do consentimento que recebemos para a participação do seu educando 
________________________________________ no projeto "Desenvolvimento das 
representações de quantidade no pré-escolar: Influência do método de aprendizagem", venho 
por este meio solicitar a resposta a algumas questões relevantes para o estudo em causa. 

 
Estas informações não serão reveladas em nenhum momento, os dados serão utilizados 

apenas em âmbito académico/científico e processados em conjunto. Desta forma, solicito o 
preenchimento do questionário seguinte. 

 
  

Questionário: 
 
Relativamente à Criança: 
 
Data de nascimento: ______/________/________; 
 
Tem irmãos mais velhos? Sim___Não___ Com que idades? _____________ 
 
A criança nasceu de quantas semanas de gestação? _________;  
 
O parto:   Normal (Eutócico) ___; Cesariana___; Fórceps ou ventosa______  
 
Com que idade entrou no berçário, creche ou jardim-de-infância?________________ 
 
Está diagnosticada/o com algum tipo de perturbação de desenvolvimento?  _________;     

 Se sim, qual? __________________; 

 
Tem alguma dificuldade sensorial (audição ou visão) ou motora? ____. Qual?___________ 
 
Está a receber algum tipo de apoio técnico ou escolar (ensino especial)? _______; 
 
Qual a língua materna? Português Europeu_____ Outra____ Qual?________________ 
 
 
 
Relativamente ao Encarregado de Educação: 
 
Encarregado de Educação:  
Grau de parentesco:_________________; Concelho de residência:_______________________ 
 
Pai:Idade: _______; Nacionalidade: ________________; Grau de escolaridade:_____________ 

Mãe:Idade: ______; Nacionalidade: ________________; Grau de escolaridade:_____________ 

 
 

Muito obrigado pela sua colaboração! 

Código (não preencher): 
______________ 


